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PARECER Nº                         , DE

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, 

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1610, DE 2015

De autoria do deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe proíbe que as prestadoras de serviço de TV por assinatura neguem o fornecimento aos consumidores que utilizem aparelho decodificador desbloqueado diverso do que seja por elas comercializado.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta por cinco sessões, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, da qual recebeu parecer favorável.

Em seguida, o projeto foi distribuído à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, a fim de ser analisado nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de relator designado para apreciar a matéria, ratifico a manifestação exarada às fls. 6 e 7, de autoria da deputada Célia Leão, sendo favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 1610, de 2015.

Sala das Comissões, em

Deputado jorge caruso
Relator
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